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CADERNO ENCARGOS - 212-UCP-2022 - ALOJAMENTO PARA MDLC 

2022 

 

Capítulo I - Disposições gerais 
 

Cláusula 1.ª - Objeto  

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar 

na sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a prestação do 

serviço de alojamento para Mostra de Doces e Licores Conventuais e outros 

eventos culturais de 2022. 

 

Cláusula 2.ª - Prazo  

Os serviços terão início após adjudicação com publicação no portal Base.GOV e duração 

máxima até 31 de dezembro do corrente ano, nas condições definidas no anexo A deste 

caderno de encargos. 

 

Capítulo II - Obrigações contratuais 
 

Secção I -Obrigações do fornecedor  
 

Subsecção I - Disposições gerais 

 

Cláusula 3.ª - Obrigações do prestador de serviços  

1 ― Obrigações previstas na legislação aplicável e no presente Caderno de Encargos.  

2 ― A título acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado, designadamente, a 

recorrer a todos os meios humanos e materiais que sejam necessários e adequados à 

prestação do serviço, bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário 

à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo. 

 

Cláusula4.ª - Prestação dos serviços objeto do contrato 

O objeto da prestação de serviços deverá ser executado, mediante mapa de entradas e 

saídas, a enviar pelo Município de Alcobaça, para a quantidade de quartos na tipologia e 

dias indicados no Anexo A a este caderno de encargos. 



DIVISÃO DE CONTRATAÇÃO PÚBLICA 

 

 

4 
Caderno Encargos - 212-UCP-2022 - Alojamento para eventos culturais 

 

Cláusula 5 ª– Fatura Eletrónica 

1 ― O cocontratante é obrigado a emitir faturas eletrónicas no âmbito da execução deste 

contrato público, conforme artigo 299.º-B do Código dos Contratos Públicos, na sua atual 

redação (CCP). 

2 – O Decreto-Lei n.º 123/2018, de 28 de dezembro, na sua atual redação define o modelo 

de governação para a implementação da faturação eletrónica nos contratos públicos. 

3 – A faturação eletrónica é obrigatória a partir de 01 de janeiro de 2021, estando este 

prazo alargado até 31 de dezembro de 2022 para as micro, pequenas e médias empresas, 

definidas nos termos da Recomendação 2003/361/CE, da Comissão Europeia, de 6 de maio 

de 2003.  

4 - Para assegurar o cumprimento dos prazos referidos no número anterior devem os 

cocontratantes desenvolver as atividades conducentes à implementação da fatura eletrónica 

nos contratos públicos, com vista a acelerar os prazos de conferência e pagamento pelos 

contraentes públicos. 

 

Subsecção II - Dever de sigilo e proteção de dados  

Cláusula 6.ª - Objeto do dever de sigilo 

1 - A entidade adjudicatária deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, 

técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa à entidade adjudicante de que possa ter 

conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato. 

2 - A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser 

transmitidas a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o 

destinado direta e exclusivamente à execução do contrato. 

3 - Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pela entidade 

adjudicatária ou que esta seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo 

judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas 

competentes. 

4 - O dever do sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 5 anos a contar do 

cumprimento ou da cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição 

subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos 

comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 

 

http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?ficha=1&artigo_id=&nid=2063&pagina=1&tabela=leis&nversao=&so_miolo=
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Cláusula 7.ª – Proteção de dados 

1 ― O artigo 6.º do Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados indica as situações em 

que o tratamento de dados é licito, designadamente quando “o tratamento for necessário 

para a execução de um contrato no qual o titular dos dados é parte, ou para diligências pré 

– contratuais a pedido do titular de dados”, e “o tratamento for necessário para o 

cumprimento de uma obrigação jurídica a que o responsável pelo tratamento esteja 

sujeito”. 

2 ― Sempre que sejam remetidos dados pessoais, nomeadamente em relação à equipa de 

trabalho proposta, os mesmos devam ser acompanhados de declaração de consentimento 

para o tratamento dos dados para esta finalidade, por parte dos seus titulares. 

3 – Nos termos da alínea v) do n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 57/2018, de 26 de 

fevereiro, a publicitação do contrato, é feita no Portal BASE, incluindo anexos e 

aditamentos, com exceção das informações que se relacionem com segredos de natureza 

comercial, industrial ou outra e das informações respeitantes a dados pessoais. 

 

Secção II - Obrigações do Município de Alcobaça 
 

Cláusula 8.ª - Preço contratual 

1 ― Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das 

demais obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o Município de Alcobaça 

deve pagar ao prestador de serviços o preço constante da proposta adjudicada, acrescido 

de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido. 

2 ― O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao Município de Alcobaça, incluindo as 

despesas de alojamento, alimentação e deslocação dos seus meios humanos, bem como 

todas as despesas de aquisição, transporte, armazenamento e manutenção dos seus meios 

materiais. 

3 ― Não haverá lugar a revisão dos preços durante a execução do contrato. 

 

Cláusula 9ª – Preço base  

1 – O preço base global, para o limite máximo de alojamentos definidos no mapa 

da cláusula 1.ª do Anexo A do Caderno de Encargos, de €9.977,00 + IVA. 

2 – Nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 70.º do CCP são excluídas as propostas que 

apresentem preços contratuais superiores aos preços base.  
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Cláusula 10.ª - Condições de pagamento 

1 ― As quantias devidas pelo Município de Alcobaça nos termos da cláusula 

anterior, devem ser pagas no prazo de 30 dias após a receção pelo Município de 

Alcobaça da respetiva fatura, a qual só pode ser emitida após o vencimento da 

obrigação respetiva e deve fazer sempre referência ao n.º de compromisso e 

processo. 

2 ― Para o efeito do número anterior, considera-se vencida a obrigação com a realização do 

serviço objeto do contrato. 

3 ― Em caso de discordância, por parte do Município de Alcobaça, quanto aos valores 

indicados nas faturas, deve este comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os 

respetivos fundamentos, ficando o prestador de serviços obrigado a prestar os 

esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida. 

4 ― Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1, as faturas são pagas 

através de transferência bancária. 

 

Capítulo III - Garantia de cumprimento e seguros 
 

Cláusula 11.ª - Garantia de cumprimento contratual 

O Município pode proceder à retenção de 10% do valor do pagamento a efetuar, sem 

necessidade de prévia decisão judicial ou arbitral, para satisfação cumprimento defeituoso, 

incumprimento definitivo pelo prestador do serviço das obrigações contratuais ou legais ou 

para quaisquer outros efeitos especificamente previstos no contrato ou na lei. 

 

 

Cláusula 12.ª - Seguros 

1 ― É da responsabilidade do prestador de serviços a cobertura, através de contratos de 

seguro da atividade que exerce. 

2 ― O Município de Alcobaça pode, sempre que entender conveniente, exigir prova 

documental da celebração dos contratos de seguro referidos no número anterior, devendo o 

prestador de serviços fornecê-la no prazo 1 dia útil. 
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Capítulo IV – Gestão do contrato 
 

Cláusula 13.ª – Supervisão e controlo  

1 — O Município de Alcobaça designa como gestor do contrato nos termos do artigo 290.º -

A do CCP, César Augusto Salazar Duarte, e nas suas ausências por Ana Cristina Fragoso 

Cerol, com a função de acompanhar permanentemente a execução do contrato. 

2 — O adjudicatário deverá nomear um técnico que o represente em tudo o que concerne 

ao contrato, o qual servirá de interlocutor entre a entidade adjudicante e o adjudicatário 

para a resolução e/ou conhecimento de quaisquer assuntos inerentes ao objeto do contrato. 

3 — Para efeitos do cumprimento do exercício das funções de gestão do contrato o 

adjudicatário deverá disponibilizar os contactos telefónicos e de endereço eletrónico do 

representante por si nomeado. 

4 — O adjudicatário está sujeito à supervisão da execução do contrato, a qual será 

assegurada pelo gestor de contrato. 

5 — Caso se verifiquem situações anómalas com base nos relatórios emitidos pelo gestor de 

contrato, será o adjudicatário notificado para regularização imediata das mesmas. 

 

Capítulo V - Disposições finais 
 

Cláusula 14.ª - Comunicações e notificações 

1 ― Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser escritas e redigidas em 

português, conforme previsto no Código dos Contratos Públicos, através de correio 

eletrónico ou de outro meio de transmissão escrita e eletrónica de dados, ou por via postal, 

por meio de carta registada ou de carta registada com aviso de receção. 

2 ― Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte. 

 

Cláusula 20.ª Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias 

feriados. 
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Cláusula 21.ª - Legislação aplicável 

1 - A tudo o que não esteja especialmente previsto aplica-se o regime previsto no Código 

dos Contratos Públicos na sua atual redação e demais, legislação aplicável. 

2 – Em respeito pelo n.º 2 do artigo 1.º A do CCP, o adjudicatário compromete-se a 

executar o contrato em respeito pelas normas aplicáveis em vigor em matéria social, 

laboral, ambiental, de igualdade de género e de prevenção e combate à corrupção, 

decorrentes do direito internacional, europeu, nacional ou regional. 

3 – As normas constantes do CCP relativas às fases de formação e de execução do contrato 

prevalecem sobre quaisquer disposições das peças do procedimento com elas 

desconformes. 



DIVISÃO DE CONTRATAÇÃO PÚBLICA 

 

 

9 
Caderno Encargos - 212-UCP-2022 - Alojamento para eventos culturais 

ANEXO A - Cláusulas Técnicas 
 

Cláusula 1.ª – Especificações do serviço 

1 – O objeto do contrato é para prestação do serviço de fornecimento de alojamento 

para: 

 Mostra Internacional de Doces e Licores Conventuais de 2022, com pequeno 

almoço incluído, com execução entre 14 e 22 de novembro; 

 No caso da não serem executados, no evento referido no ponto anterior, a 

totalidade dos serviços de alojamento definidos conforme ponto 2 desta 

cláusula, os restantes poderão ser solicitados para outros eventos a 

decorrer até 31 de dezembro do ano corrente, mediante marcação prévia, 

com manutenção dos valores contratualizados no presente procedimento. 

 

2 – Para o serviço realizado entre 14 e 22 de novembro, será enviado mapa com check in e 

check out por quarto pelo serviço da Cultura do Município de Alcobaça, não podendo 

ultrapassar as quantidades máximas previstas no quadro que se segue: 

 

 

Data 14/nov 15/nov 16/nov 

Tipologia Single  Twin  
Duplo 
(Casal) Single  Twin  

Duplo 
(Casal) Single  Twin  

Duplo 
(Casal) 

Qtde 1 1 0 8 4 2 12 16 3 

 

Data 17/nov 18/nov 19/nov 

Tipologia Single  Twin  
Duplo 
(Casal) Single  Twin  

Duplo 
(Casal) Single  Twin  

Duplo 
(Casal) 

Qtde 25 16 3 25 16 3 25 16 3 

 

Data 20/nov 21/nov 22/nov 

Tipologia Single  Twin  
Duplo 
(Casal) Single  Twin  

Duplo 
(Casal) Single  Twin  

Duplo 
(Casal) 

Qtde 25 16 3 10 4 2 8 2 0 
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